INDICAÇÃO N.º  _1895____,  DE 2001.

Ref. Garantia  de  classificação equiparada, no processo  de  atribuição de aulas, entre docentes portadores do Certificado de "Programa  Especial  de  Formação  Pedagógica  de  Docentes" e  os  docentes  portadores  de  licenciatura  plena  obtida  em  cursos  de  licenciatura, a  teor  da  Resolução CNE n.º 2/97. ". 

Considerando que a Constituição Federal no art. 22, inciso XXIV, reserva competência privativa à União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional;

Considerando, ainda, que a Magna Carta, artigo 206, V, traz como princípio do ensino a valorização dos profissionais do ensino;

Considerando que a Constituição do Estado de São Paulo, em consonância com as normas constitucionais federais, inclusive a do art. 24, inciso IX, que atribui competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal, para legislar sobre educação, dispõe no artigo 237 que a Educação será ministrada com base nos princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana;

Considerando que as legislações são subordinadas à Lei Maior, devendo, outrossim,  a Legislação Estadual não confrontar com o determinado pela Federal;

Considerando que a Lei Federal – Lei de Diretrizes e Bases da Educação n.º 9.394 de 20/12/96, dispõe expressamente em seu art. 61, II, que a formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase  do desenvolvimento do educando, terá como fundamento o aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades;  

Considerando, também, que na mesma Lei, artigo 63, inciso II, dispõe que os institutos superiores de educação manterão programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar a educação básica ; 

Considerando que os referidos programas de formação pedagógica resultaram disciplinados pelo Conselho Nacional de Educação, através da Resolução N.º 2 de 26/06/1997;

Considerando, imprescindivelmente, que na mencionada Resolução 2/97, artigo 10, o concluinte do programa especial receberá certificado e registro profissional equivalentes a licenciatura plena;

Considerando, em suma, que as Legislações Federais acima apontadas, em real consonância com a Carta Magna, ofereceram, notavelmente, a oportunidade à todos os docentes de se diplomarem com licenciatura plena através de programas especiais, equiparando-os àqueles que a adquiriram em curso regular ;

Considerando  que  a  Portaria  DRHU – 21/2000 e a Resolução  - 105/2000, artigos 1º, ítem b, subítem b,  e 7º, respectivamente, da Secretaria de Estado da Educação, diferencia os profissionais que adquiriram licenciatura plena em cursos regulares, daqueles que o fizeram pelo programa de formação pedagógica,  em  notório  confronto  com  a  Resolução CNE/CP 2/97. 

Considerando que a normatização estadual relativa à educação deve observar os preceitos legais acima discriminados, notadamente a mencionada  Resolução CNE/CP 2/97;

Considerando, outrossim, que não podemos olvidar as condições em que se encontram os profissionais que tiveram seus direitos aviltados diante das determinações da  Secretaria da Educação do Estado de São Paulo;

Considerando, primeiramente, que inúmeros professores se utilizaram do programa de formação pedagógica, afim de estarem regulares perante o governo estadual;

Considerando que muitos destes professores, que outrora empenharam seus esforços para completar a formação universitária, já possuem anos de experiência nas salas de aula,  tendo em vista a arbitrariedade cometida pela Secretaria da Educação, neste ano letivo sequer conseguiram salas de aula para lecionar, estando, literalmente, desempregados;

Considerando que, em decorrência de tais acontecimentos, estes profissionais do ensino, têm procurado o Poder Judiciário para virem seus direitos garantidos;

Considerando que, ato contínuo, a Justiça Comum, que já se encontra assoberbada de demandas judiciais, vê-se na contingência de processar e examinar centenas e centenas de medidas de extrema urgência, em ações individuais ou plúrimas, em decorrência dos indigitados atos ilegais e inconstitucionais perpetrados pelo Poder Executivo;

Considerando que, conforme informações da APEOESP, a Secretaria da Educação insiste em  não classificar os docentes portadores com certificado de conclusão pela Resolução nº 02, aos docentes de licenciatura plena em curso regular;

Considerando,  por  fim,  diante  de  tais  fatos,  que  aqueles  que  freqüentaram  cursos  regulares  em  Universidades  do  País  (adquirindo,  ao  final  destes,  os  respectivos  diplomas  de  nível  superior  (  bacharelado  –  e  que após  sua  conclusão  optaram por  se  dedicar  à  educação  básica  e,  assim,  de  lecionar  na  rede  pública  estadual,  mediante  conclusão  do   "Programa  Especial  de  Formação  Pedagógica  de  Docentes"  e respectiva  obtenção  de  Licenciatura  Plena  para  lecionar  determinada  disciplina),  estão  sendo  discriminados,  tendo  seus  direitos  brutalmente  afrontados  e  ainda  arcando,  mais  uma  vez,  com  o  ônus  do  desemprego,  da  marginalização  e  da  desconsideração  propriamente  dita;
INDICO,   com  fundamento  no  artigo  159  da  X  Consolidação  do  Regimento  Interno  da  Assembléia  Legislativa  do  Estado  de  São  Paulo,  ao  Excelentíssimo  Senhor  Governador  do  Estado  de  São  Paulo,  conforme  dispõem  o  art.  90,  inciso  III,  da  Constituição  Estadual,  e  os  art.  102  e  103,  inciso  VI,  da  Constituição  Federal,  a  adoção  urgente  das  medidas  necessárias visando  a  equiparação dos docentes portadores de  diploma  de  licenciatura  plena  e  docentes  portadores  de  certificado  de  programa  especial  de  formação  pedagógica,  equivalentes  à  licenciatura  plena,  no processo  de  atribuição  de  aulas  para  o  ano  letivo  de  2.002,  e  ainda  a  lhes  assegurar,  na  mesma  condição,  participação  nas  demais  etapas  dos  referidos  processos  de  atribuição  de  aulas  no  decorrer  do  ano  letivo,  consoante o  disposto  na  Lei  n.º  9.394,  de  20  de  dezembro  de  1996  (Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional)  e  da  Resolução  N.º  02,  de  26  de  junho  de  1997,  editada  pelo  Conselho  Nacional  de  Educação..

Sala das Sessões, em
Antonio Mentor
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